
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL

Pregoeiro(a) e equipe de apoio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal

   

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL

EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES PREFERENCIAIS: microempresas, empresas de
pequeno porte e microempreendedores individuais, nos termos da Lei Distrital nº 4.611/2011,
que não incidam em nenhuma das vedações legais (parágrafo único do art. 2º).

O Distrito Federal, por meio da Procuradoria-Geral do Distrito Federal – PGDF, leva ao conhecimento
dos interessados que realizará licitação, na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, mediante as
condições estabelecidas neste Edital, consoante o regulamentado pela Lei n.º 10.520/2002, Decreto
Federal n.º 10.024/2019 (Recepcionado no Distrito Federal por meio do Decreto nº 40.205/2019),
Decretos Distritais nº 25.966/2005, nº 26.851/2006, 22.688/2002, 32.985/2011, 35.592/2014,
36.520/2015 e, subsidiariamente, pela Lei n.º 8.666/1993 com alterações, observando a Lei
Complementar n.º 123/2006, Leis Distrital 4.611/2011, Lei 4.770/2012, além de outras normas
aplicáveis ao objeto deste certame.

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida pela servidora Cleonice Neri dos Santos,
designada Pregoeira por meio da Portaria nº 460/2020, publicada no DODF nº 228, de 04 de dezembro
de 2020 e será realizada por meio de Sistema Eletrônico: www.gov.br/compras, de acordo com a
indicação abaixo:

 

Processo SEI-GDF nº: 00020-00002532/2022-21

Tipo de licitação: Menor Preço 

Modo de Disputa: ABERTO

Data de abertura:  02/02/2023

Horário: 10h00 (horário de Brasília/DF)

Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras

Código UASG: 926121

Valor estimado: R$ 30.468,10

 

1 - DO OBJETO

Aquisição de material de consumo (lousa de vidro, apagador, guarda-chuva personalizado, porta
guarda-chuva, refil saco embalador de guarda-chuva, capacho anJderrapante, tapete saniJzante,
bandeira da PGDF, adriça, mangueira, kit adaptadores para mangueira de jardim, aspersor giratório,
mola aérea para porta, HUB USB 3.0, capas/estojos proteção para hd externo, adaptador DisplayPort
para DVI, Expositor de chão, para catálogos, encartes e revistas, expositor de chão, para
catálogos, folhetos e encartes, porta livro e display), em conformidade com as especificações e
condições descritas no Termo de Referência que integra o anexo I deste edital.

 

2 – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: licitacao@pg.df.gov.br.

2.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. (§1º, art. 23, Decreto nº 10.024/2019)

2.1.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema eletrônico
www.gov.br/compras e vincularão os parJcipantes e a administração. (§2º, art. 23, Decreto nº
10.024/2019)

2.2. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar o ato convocatório deste pregão, na forma eletrônica, pelo
endereço: licitacao@pg.df.gov.br (Art. 24, Decreto nº 10.024/2019)

2.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, cujas respostas serão
divulgadas pelo sistema eletrônico www.gov.br/compras. (§1º do art. 24, Decreto nº
10.024/2019)

2.3. Modificações no edital, no caso de acolhimento de impugnações ou esclarecimentos, serão
divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo
inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquesJonavelmente, a alteração não afetar a
formulação das propostas. (Art. 22, Decreto nº 10.024/2019)

2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será moJvada pelo
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pregoeiro nos autos do processo. (§2º do Art. 24, Decreto nº 10.024/2019)

 

3 - DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Poderão participar desta licitação:

3.1.1 As enJdades preferenciais, assim consideradas, microempresas, empresas de pequeno
porte e microempreendedores individuais, que cumpram os requisitos legais para a respecJva
qualificação, pertencentes ao ramo de aJvidade do objeto desta licitação, que atendam a todas
as condições estabelecidas neste edital e seus anexos; e

3.1.2 Que estejam credenciadas perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de LogísJca
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio
do sítio www.gov.br/compras.

3.1.3. A simples parJcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos
proponentes às condições deste Edital.

3.2 Não poderão participar, direta ou indiretamente, desta licitação:

3.2.1 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uJlizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum;

3.2.2 As enJdades preferenciais que não preencham os requisitos necessários para a
qualificação como microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores
individuais, definidos no art. 3º da Lei Complementar Federal nº. 123/2006 e no art. 2º da Lei
Distrital nº. 4.611/2011;

3.2.3 As enJdades preferenciais que, não obstante qualificadas como microempresas, empresas
de pequeno porte e microempreendedores individuais, incidam em qualquer das vedações
relacionadas no §4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, bem como no art. 2º, § 2º da
Lei Distrital nº. 4.611/2011;

3.2.4 Pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou termo de referência ou projeto execuJvo ou o qual ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

3.2.5 Pessoa jurídica declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública,
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como o que esteja punido com
SUSPENSÃO do direito de licitar ou contratar no âmbito da Administração do Distrito Federal
(Parecer nº 373/2018- PRCON/PGDF);

3.2.6 Pessoa Jurídica IMPEDIDA de licitar e contratar com o Distrito Federal, de que trata o art. 7º
da Lei 10.520/2002. (PARECER Nº 373/2018-PRCON/PGDF);

3.2.7 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

3.2.8 Pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial ou
extrajudicial, falência, concurso de credores e liquidação;

3.2.9 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de consJtuição e pessoas Xsicas não
empresárias;

3.2.10 Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de direção
seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de:

I - agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na
unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo órgão ou
entidade da administração pública distrital; ou;

II - agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital seja
hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou
licitação, conforme art. 8º do Decreto Distrital nº 32.751/2011, alterado pelo Decreto nº
37.843/2016.;

3.2.10.1 A vedação se aplica aos contratos perJnentes a obras, serviços e aquisição de
bens, inclusive de serviços terceirizados, às parcerias com organizações da sociedade civil
e à celebração de instrumentos de ajuste congêneres;

3.2.10.2 Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive;

3.2.10.3 As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas.

3.2.11 Direta ou indiretamente, o agente público ou dirigente da Procuradoria-Geral do Distrito
Federal;

3.2.11.1 Considera-se parJcipação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou
projeto, pessoa física ou jurídica e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a licitante ou
responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários.

3.2.12 O autor do Termo de Referência, pessoa Xsica ou jurídica, bem como o pregoeiro e sua
equipe de apoio.
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4– DO CREDENCIAMENTO

4.1 Os interessados em parJcipar deste Pregão deverão credenciar-se previamente no SICAF, por meio
do sítio www.gov.br/compras.

4.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de idenJficação e
senha pessoal, obJdas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou a PGDF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda
que por terceiros.

4.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma
eletrônica.

4.5. A chave de idenJficação e a senha terão validades indeterminadas e poderão ser uJlizadas em
qualquer Pregão Eletrônico realizado no síJo www.gov.br/compras, salvo quando cancelada por
solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

4.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaJdão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação até a data da sessão pública,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenJfique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

 

5– DA PROPOSTA ELETRÔNICA

5.1. A licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, concomitantemente com  os documentos de habilitação exigidos no Capítulo 11 do edital, a
proposta com a descrição do objeto ofertado e o VALOR DO ITEM COTADO,   até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaJcamente a fase de
recebimento desses documentos, devendo DECLARAR em campo próprio no sistema:

5.1.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em
conformidade com as exigências deste edital.

5.1.2. Que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição
de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

5.1.3. Que preenche os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte ou microempreendedor individual definidos pelo art. 3º Lei Complementar nº.
123/2006, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido concedido na referida Lei.

5.1.4. Que até a data de cadastramento eletrônico da proposta, inexistem fatos impediJvos para
sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

5.1.5. Que está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que se aplicável ao número de
funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.1.6. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT.

5.2. As declarações constantes dos subitens 5.1.1 a 5.1.6 tem redação própria inserida no sistema,
cabendo ao licitante apenas assinalar "sim" ou "não" em campo específico, a fim de informar a
sua ciência e/ou cumprimento. 

5.3. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado.

5.4. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

5.5. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da sua
apresentação.

5.6. A declaração falsa relaJva ao cumprimento dos requisitos previstos nesta licitação sujeitará a
licitante às sanções estabelecidas neste edital.

5.7. A licitante deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital e seus Anexos, devendo o
material/serviço ofertado atender na íntegra as especificações solicitadas.

5.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

5.9. A identificação do licitante na proposta ensejará a sua desclassificação.

5.10. Até a abertura da sessão, a licitante poderá reJrar ou subsJtuir a proposta anteriormente
encaminhada.

5.11. Depois da abertura da sessão não serão admiJdas alterações nas propostas apresentadas,
ressalvadas apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações desJnadas a sanar evidentes
erros formais.

5.12. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as

Edital PE 04/23 Aquisição de material (103741913)         SEI 00020-00002532/2022-21 / pg. 3



licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

 

6– DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1. No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no síJo www.gov.br/compras, será
realizada a abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro.

6.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

6.3. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do
Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emiJda pelo Sistema ou de sua desconexão. (inciso IV Art. 19,
Decreto nº 10.024/2019)

6.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praJcados
diretamente ou por seu representante, excluindo qualquer responsabilidade do provedor do sistema ou
da Procuradoria Geral do DF por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros. (inciso III Art. 19, Decreto nº 10.024/2019)

 

7– DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em
tempo real por todos os participantes. (Parágrafo único do Art. 28, Decreto nº 10.024/2019)

7.3. O sistema ordenará automaJcamente as propostas classificadas pelo pregoeiro. (Art. 29, Decreto
nº 10.024/2019)

7.4. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

 

8 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Iniciada à fase compeJJva, as licitantes que Jveram suas propostas classificadas poderão
encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão imediatamente
informadas do recebimento e do valor consignado no registro de cada lance.

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úlJmo por ela ofertado e registrado no
sistema.

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro.

8.5. caso não haja envio de lances após o início da fase compeJJva, o critério de desempate será de
acordo com o estabelecido no § 2º do art 3º da Lei 8.666/93.

8.5.1 Na hipótese de persisJr o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

8.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva
e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

8.7.  No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível as licitantes, os lances conJnuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados.

8.8.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisJr por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a
comunicação do fato aos participantes, no sítio www.gov.br/compras.

8.9.  Será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO para envio de lances, nos termos do art. 32 do
Decreto 10.024/2019.

8.9.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaJcamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlJmos dois
minutos desse período.

8.9.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem anterior será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

8.9.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a
sessão pública será encerrada automaticamente.

8.8.4. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáJca pelo sistema, o pregoeiro poderá,
assessorado pela equipe de apoio, admiJr o reinício da etapa de envio de lances, em prol da
consecução do melhor preço, mediante justificativa.

8.9.5. O intervalo mínimo de diferença entre os lances deverá ser no valor de R$ 1,00 (um
real), tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta. 
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9- DA NEGOCIAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro DEVERÁ encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obJda melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. (Art.
38 Dec. 10.024/2019)

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

 

10- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, de que trata o Capítulo 9, o pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaJbilidade do preço em relação
ao máximo esJpulado neste edital, e verificará a habilitação do licitante. (Art. 39, Decreto nº
10.024/2019)

10.2. O pregoeiro solicitará ao licitante classificado em primeiro lugar o envio da proposta adequada
ao úlJmo lance ofertado após a negociação, no prazo de 02 (duas) horas, contados da solicitação,
juntamente com os documentos complementares e comprovações solicitadas em anexo, se
necessário, todos encaminhados via sistema eletrônico. (§2º Art. 38, Decreto nº 10.024/2019)

10.3. A proposta inserida no sistema deverá conter:

a) nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, números do
CNPJ.

b) o valor unitário e total do item, em moeda nacional, com até duas casas decimais, de acordo
com o modelo constante do Anexo II deste edital, e já considerados e inclusos todos os custos
necessários tais como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

c) a descrição dos produtos/serviços ofertados de forma a demonstrar que atendem as exigências
do Termo de Referência, constante do Anexo I deste edital, e, se for o caso, acompanhado de
catálogo/encarte que comprovem as especificações.  Em caso de discordância existente entre as
especificações do objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste edital, prevalecerão as
últimas.

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos,
contados da data prevista para abertura da licitação.

e) O prazo para de entrega será de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da Nota de
Empenho, da assinatura do instrumento de contrato ou ordem de serviço, se for o caso.

10.4. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta e não
constar o registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão considerados como aceitos pela
licitante, ficando esta obrigada ao seu cumprimento.

10.5. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação solicitadas,
terá sua proposta desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.

10.6. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compaJbilidade do preço
ofertado com o valor esJmado, à conformidade com as especificações técnicas do objeto licitado e
com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, devendo ser desclassificada de forma
motivada a que estiver em desacordo.

10.7. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado O CRITÉRIO DE MENOR PREÇO
POR ITEM, observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital.

10.8. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do PGDF ou,
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

10.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

10.10. Não se admiJrá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa]veis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.11. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim
considerado aquele que seja inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que
a licitante, depois de convocada, não tenha demonstrado a exequibilidade do preço ofertado.

10.12. Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado aquele que
for superior ao valor unitário e total esJmado pela Administração, constante deste Edital/Anexos, para
cada item, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

 

11- DA HABILITAÇÃO

11.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual.

b) Ato consJtuJvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, e, no caso de
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sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

 

11.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ.

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relaJvo ao
domicílio ou sede da licitante, perJnente ao seu ramo de aJvidade e compa]vel com o objeto
contratual.

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede
da licitante.

d) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerJdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AJva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaJvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

e) para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, cerJdão NegaJva de Débitos ou
cerJdão posiJva com efeito de negaJva, emiJda pela Secretaria de Estado de Economia do Governo
do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obJda através do site www.fazenda.df.gov.br.
(inteligência do art. 173, da LODF)

f) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusJça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerJdão NegaJva de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou posiJva com efeito de
negativa. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011)

 

11.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado
comprovando que a licitante forneceu material  compatível com o objeto desta licitação.

 

11.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) CerJdão NegaJva de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa,
datado dos úlJmos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria
CerJdão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as
certidões de cada um dos distribuidores.

a-1) Empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação acolhido ou
homologado judicialmente, poderá parJcipar da licitação, desde que demonstre, na fase de
habilitação, a sua viabilidade econômica.

b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úlJmo exercício social, já exigíveis e
apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

b.1) as empresas consJtuídas no ano em curso poderão subsJtuir o balanço anual por balanço de
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial.

b.2) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das
seguintes fórmulas:

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL

SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b.3) Para efeito de comprovação dos índices acima, o licitante deverá apresentar memorial de
cálculo específico dos índices econômico-financeiros em referência, que deverá ser elaborado e
assinado por profissional habilitado.

b.4) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos
índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por
cento) do valor total esJmado - que deverá recair sobre o montante dos itens que pretenda
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concorrer - constante do Anexo I.

 

11.5. OUTROS DOCUMENTOS

a) Declaração, para fins do disposto no Decreto nº 39.860/2019, que dispõe sobre a proibição de
parJcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de obra ou serviço e do
fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos ou enJdades da Administração
Pública Direta ou Indireta do Poder ExecuJvo do Distrito Federal contratante ou responsável pela
licitação. (ANEXO III)

 

11.6. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

11.6.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores – SICAF, nos documentos por ele abrangidos. (Art. 43, Decreto nº 10.024/2019)

​​11.6.2. Os documentos exigidos para a habilitação que não esJverem contemplados no SICAF ou com
cadastro desatualizado, deverão ser remeJdos em conjunto com a proposta de preços conforme
previsto no item 5.1.

11.6.3. O Pregoeiro poderá consultar síJos oficiais de órgãos e enJdades emissores de cerJdões se
necessário, para verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não se
responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, quando da consulta no julgamento
da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação.

11.6.4. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da
licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação
pelo pregoeiro.

11.6.5. A verificação em síJos oficiais de órgãos e enJdades emissores de cerJdões consJtui meio
legal de prova.

11.6.6. À licitante que apresentar a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista com alguma
restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.6.7. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao
Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

11.6.8. Os documentos necessários para a habilitação, enviados conforme item 5.1, poderão ser
apresentados em original ou cópia autenJcada por cartório competente, ou pela Internet, nos casos
em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

​11.6.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em subsJtuição aos
documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

11.6.10. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número
de inscrição no CNPJ.

11.6.11. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emiJdos
somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto
em nome da matriz e/ou em nome da filial.

11.6.12. As cerJdões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida
pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão
pública deste Pregão, exceto os documentos que se desJnam a comprovação da qualificação
econômico-financeira e qualificação técnica.

11.6.13. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

11.6.14. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da
licitante, salvo se houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da sua
habilitação pelo Pregoeiro.

11.6.15. Será inabilitada a licitante que não se enquadrar na condição de enJdade preferencial,
conforme exigência expressa do art. 25, § 1º, da Lei Distrital nº 4.611/2011.

11.6.16. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.  

11.6.17. Será realizada pesquisa prévia junto aos Portais na Internet de governos (SICAF - Sistema de
Cadastramento de Fornecedores, Secretaria de Transparência e Controle – STC/GDF e CEIS/CGU) e no
CNJ (condenações cíveis por atos de Impropriedade AdministraJva) para aferir a existência de algum
registro impediJvo ao direito de parJcipar em licitações ou celebrar contratos com a Administração
Pública.

11.6.17.1. Poderá haver a subsJtuição da consulta aos portais citados acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

11.6.18. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
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não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrado em ata e acessível aos licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação. (Art. 47, Decreto nº 10.024/2019)

11.6.19. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. 

11.6.20. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital e tendo apresentado o
menor preço por item, a licitante será declarada vencedora.

 

12– DO RECURSO

12.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 minutos.

12.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, inJmadas
para, querendo, a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a
contar do término do prazo da recorrente.

12.3. A falta de manifestação imediata e moJvada da licitante, importará na decadência desse direito,
ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

12.4. O recurso não acolhido pelo Pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade superior.

12.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusce]veis de
aproveitamento.

12.6. Dos atos da Administração cabem:                                                                                                    

12.6.1. Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da inJmação da decisão relacionada com
o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

12.6.2. Pedido de reconsideração, de decisão do Procurador-Geral do Distrito Federal, conforme o
caso, na hipótese do § 4º, do art. 87 da Lei nº 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da
intimação do ato.

 

13– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em
que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

13.2. A homologação deste Pregão compete ao Chefe da Unidade de Administração Geral da
Procuradoria-Geral do Distrito Federal.

13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado à(s) licitante(s) vencedora(s) PELO MENOR PREÇO POR
ITEM.

 

14 –  DA NOTA DE EMPENHO

14.1.  Homologada a licitação, será convocada a adjudicatária para reJrar a Nota de Empenho, de
acordo com o art. 62 da Lei nº 8.666/93, no do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

14.2. O prazo para a reJrada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra moJvo
justificado e aceito pela PGDF, de acordo com o § 1º do art. 64 da Lei nº 8.666/93.

14.3. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho, será exigida a comprovação das condições de
habilitação estabelecidas no edital.

14.4. Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital referida no subitem acima ou injusJficadamente, recusar-se a reJrar a nota de
empenho, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para,
após comprovados os requisitos habilitatórios, o atendimento das especificações e condições
estabelecidas no Edital e feita a negociação, reJrar a nota de empenho, sem prejuízo das multas
previstas neste edital e das demais cominações legais.

14.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste edital.

14.6. Os preços serão fixos e irreajustáveis.

 

15– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. As obrigações estabelecidas no Termo de Referência.

 

16– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1. As obrigações estabelecidas no Termo de Referência.

 

17– DO RECEBIMENTO

17.1 O objeto desta licitação será recebido, por servidor designado pela autoridade competente,
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mediante recibo, da seguinte forma:

a) provisoriamente,  no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do material com a
especificação, e

b) definiJvamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante termo
circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as caracterísJcas consignadas, no
que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada.

17.2. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento.

17.3.O recebimento provisório ou definiJvo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

18– DO PAGAMENTO

18.1. Para efeito de pagamento, a PGDF consultará os síJos oficiais dos órgãos e enJdades emissores
das certidões a seguir relacionadas, para a verificação da regularidade fiscal da Contratada:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerJdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
AJva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaJvos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

b) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.

c) CerJficado de Regularidade do Fundo de GaranJa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusJça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerJdão NegaJva de Débitos Trabalhistas – CNDT. ( Lei nº 12.440, de 7 de julho
de 2011)

18.1.1. Havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síJos oficiais dos
órgãos e enJdades emissores das citadas cerJdões, o pagamento ficará condicionado à
apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

18.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parJr da data de apresentação da
Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

18.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeJvo pagamento
de acordo com variação pro rata tempore do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo– IPCA.

18.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

18.5. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos,
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de
Brasília S/A - BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que
desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no
DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

18.5.1. Excluem-se das disposições do caput deste item:

I. - os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II. - os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em insJtuições bancárias
indicadas nos respectivos documentos;

III. - os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

18.6. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução NormaJva
RFB nº 1234/2012.

18.7. A retenção dos tributos não será efeJvada caso a licitante apresente junto com sua Nota
Fiscal/Fatura a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES.

18.8. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília
S.A., em Brasília-DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação
no Distrito Federal, junto ao banco indicado, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data de
apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da
fiscalização da PGDF.

18.9. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.

18.10. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que moJvaram a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

18.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moJvada por erro ou incorreções, o prazo de
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pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

 

19– DAS SANÇÕES

19.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garanJda a prévia defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e art.
49 do Decreto 10.024/2019.

 

20– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. Unidade Orçamentária: 120901 – Fundo Procuradoria-Geral do Distrito Federal

20.2.  Programa de Trabalho: 03.122.8203.4220.0007

20.3.  Natureza da Despesa: 33.90.30

20.4.  Fonte: 320

 

21– DA DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A PGDF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, perJnente e suficiente para jusJficar tal conduta, devendo
anulá-lo por ilegalidade, de oXcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.

21.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

21.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

21.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

21.3.  O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
(Art. 47 do Decreto nº 10.024/2019)

21.4. As súmulas dos contratos e dos adiJvos perJnentes a obras, compras, serviços, alienações e
locações celebrados pelos órgãos ou pelas enJdades da Administração Pública do Distrito Federal
com parJculares devem ser publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei nº 4.490, de 12
de dezembro de 2012 (Lei Distrital nº 5.575 de 18.12.2015).

21.4.1. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações realizadas
pelo Poder Público.

21.4.2. Das súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações referentes
ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem como o nome
ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço.

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PGDF.

21.6. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da
licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação
e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. (§2º Art. 2°, Decreto nº 10.024/2019)

21.8. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da
PGDF.

21.9. O foro para dirimir questões relaJvas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de
qualquer outro.

21.10. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do
Telefone: (61) 3342-1086.

21.11. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060. (Decreto nº 34.031/2012, publicado no DODF de 13/12/2012
p 5.)

 

22– DOS ANEXOS

21.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de Proposta

ANEXO III - Modelo de Declaração para fins do Decreto nº 39.860/2019
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ANEXO IV - Decreto nº 26.851/2006 - Penalidades

 

 

Brasília, 13 de janeiro de 2023.

 

Cleonice Neri dos Santos

Pregoeira

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de material de consumo, a
fim de atender as demandas da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, conforme especificações e
quantidades constantes neste instrumento e seu Anexo.

2.  DA JUSTIFICATIVA

2.1. DA JUSTIFICATIVA DA DEMANDA

2.1.1. O presente Termo de Referência detalha as condições para aquisição de materiais de
consumo, com o objetivo de abastecer o almoxarifado desta Casa Jurídica.

2.1.2. A contratação pretendida tem por escopo possibilitar a manutenção em geral nesta
Procuradoria Geral do Distrito Federal, em atendimento às solicitações constantes nos e-mails da
Diretoria de Suporte e Atendimento/SUTIC (82397419) e da Biblioteca Jurídica Onofre G. Mendes
(82397535), as quais foram incluídas na solicitação da Gerência de Administração Predial e Controle
de Frota, mediante  Memorado Nº 29/2022 - PGDF/SEGER/SUAG/DILOG/GEAP (7205618),
possibilitando o perfeito funcionamento das instalações.

2.1.3. Faz-se necessária a troca do capacho da entrada principal do EdiXcio Sede desta PGDF,
uma vez que o atual está desgastado pelo tempo de uso e o capacho anJaderente possui melhor
qualidade, contribuindo para a higiene e limpeza do hall de entrada, e devido a alteração da
logomarca, bem como, a troca dos tapetes sanitizantes, pelo mesmos motivos elencados.

2.1.4. A Gerência de Material verificou a existência de Atas de Registro de Preços e Planos de
Suprimento no Sistema de Compras do DF (e-Compras) dos itens demandados, conforme informado no
Despacho - PGDF/SEGER/SUAG/DILOG/GEMAT (ID SEI 82941560).

2.1.5.  Desta forma, fundamentada pela garanJa de atendimento, a Diretoria de Licitações e
Gestão de Contratos consolidou os itens, e a Diretoria de LogísJca e Documentação esJmou os
valores conforme o Anexo I  deste instrumento.

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. A aquisição obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 40.205,
de 30 de outubro de 2019 e aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de julho de
1993 e alterações posteriores, bem como demais normativos constantes no Instrumento Convocatório.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

4.1. O objeto desta licitação se enquadra nos termos do parágrafo único, do Art. 1º, da Lei
Federal nº 10.520/2002 e Decreto Distrital nº 23.460/2002, que regulamenta a modalidade de
licitação denominada pregão, por se tratar de bem comum, com caracterísJcas e especificações
usuais de mercado.

4.2. Embora a Lei do Pregão nos forneça um conceito do Jpo aberto sobre o que seja
comum, verificou-se que as especificações são usuais no mercado após analisar os três aspectos
listados abaixo:

4.2.1. A possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios objeJvos e desempenho e
qualidade comuns no mercado correspondente;

4.2.2. Disponibilidade no mercado destes materiais;

4.2.3. Verificado se as especificações adotadas eram usuais neste mesmo mercado.

5. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

5.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, em atenção ao Art.
7º, caput, do Decreto Federal 10.024/2019.

5.2. Na licitação por itens, o objeto é dividido em partes específicas, cada qual
representando um bem de forma autônoma, razão pela qual aumenta a compeJJvidade do certame,
pois possibilita a participação de vários fornecedores.

5.3. A adjudicação dos objetos deve ser procedida por itens, nos termos da Súmula n.º 247
do Tribunal de Contas da União, devido ao fato de cada item corresponder a uma licitação autônoma.

5.4. A proposta comercial deverá ser entregue, devidamente assinada pelo representante
legal da empresa, com o preço unitário, incluídas todas as despesas necessárias à entrega do objeto
deste Termo de Referência, como também, todos os tributos, embalagens, encargos sociais, frete,
seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.
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5.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências
conJdas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços
excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância
com o disposto no Art. 48, Incisos I e II, da Lei Federal nº 8.666/1993.

6. DA ENTREGA DO MATERIAL

6.1. O prazo para entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias úteis, contados a parJr
do recebimento da Nota de Empenho, da assinatura do instrumento de contrato ou ordem de serviço,
se for o caso.

6.2. O fornecimento deverá ser efetuado em uma parcela única.

6.3. Os produtos objeto deste instrumento serão recebidos, mediante apresentação de nota
fiscal:

6.3.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do
produto com a especificação constante do presente Termo; e

6.3.2. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório,
mediante termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as caracterísJcas
consignadas, no que tange a quanJdade solicitada e qualidade do produto especificada, conforme
este Termo de Referência

6.4. Os produtos deverão ser novos e em primeiro uso.

6.5. As embalagens dos produtos deverão ser originais do fabricante, atóxicas, limpas,
lacradas e íntegras, ou seja, sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

6.6. Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação
e de validade, quando couber, número do CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de
armazenamento, quanJdade e peso, quanJdade, registro e dados do responsável técnico junto ao
respectivo Conselho, neste último caso quando couber.

6.7. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por
prazo não superior a 05 (cinco) dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jusJficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

6.8. Os produtos que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser
subsJtuídos pela Contratada em até 05 (cinco) dias úteis e o seu descumprimento poderá acarretar
sanções conforme previsto na legislação vigente.

6.9. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios
aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão
interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

6.10. O recebimento provisório ou definiJvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a éJco-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

6.11.  Os produtos deverão ser entregues na sede do Órgão, no endereço S.A.M. (Setor de
Administração Municipal – Bloco “I” EdiXcio Sede da PGDF (atrás do Palácio do BuriJ), Setor: Gerência
de Material - de segunda à sexta-feira, das 09 às 18:00 horas).

7. DA GARANTIA E DA VALIDADE DOS PRODUTOS

7.1. Os produtos constantes do Termo de Referência terão a garanJa mínima de 90
(noventa) dias, o qual se inicia a parJr do recebimento definiJvo, sendo que prevalecerá a garanJa
oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido neste item.

7.2. Para os produtos que possuem prazo de validade, os bens entregues deverão restar, no
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total de validade previsto por cada produto, por
ocasião de sua entrega.

7.2.1. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 1 ano.

7.3. Durante o período de garanJa, os componentes que apresentarem defeito deverão ser
reparados ou subsJtuídos por novos, sendo que todas as despesas inerentes à reposição e transporte
destas e do objeto contratado correrão por conta da licitante vencedora, não cabendo ao Contratante
qualquer ônus.

7.4. Em caso de defeito, a Adjudicatária deverá atender o chamado em até 03 (três) dias
úteis, sem ônus para o Contratante.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Entregar os materiais de acordo as especificações e condições estabelecidas neste
Termo de Referência e Edital.

8.2. Comunicar imediatamente a Procuradoria-Geral do Distrito Federal qualquer alteração
ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respecJva proposta de preços,
como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências
encaminhadas pela PGDF.

8.3. Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pelo Contratante.

8.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas
neste instrumento, além de sujeitar-se a outras obrigações no Código de Proteção e Defesa do
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Consumidor Lei Federal nº 8.078/1990, que sejam compatíveis com o regime de Direito Público.

8.5. Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando jusJficaJvas que serão objeto de
apreciação pela Contratante.

8.6. Atender, no prazo fixado, às solicitações do Fiscal do Contrato.

8.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, nos termos do Art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993.

8.8. Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e
demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do presente Termo de
Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias,
fretes; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à Contratante.

8.9. GaranJr a qualidade dos materiais, devendo subsJtuir às suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

8.10. Não permiJr a uJlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permiJr a uJlização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.11. Assegurar que os produtos entregues estarão em conformidade com as normas vigentes
e demais legislação relacionadas à sua natureza.

8.12. Não alegar, em hipótese alguma, como jusJficaJva ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas, bem como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

8.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quanJtaJvos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saJsfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º, do Art. 57, da Lei Federal nº 8.666/1993.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Nomear Executor e suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão
incumbidos às atribuições conJdas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei
Federal nº 8.666/1993.

9.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, de acordo com as
Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal, após o
atesto e aprovação das aquisições.

9.3. PermiJr o livre acesso dos empregados da Contratada às suas instalações, para entrega
dos produtos solicitados.

9.4. Promover por meio do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da
entrega das aquisições de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital, Contrato
e/ou Nota de Empenho.

9.5. Comunicar oficialmente à Contratada qualquer irregularidade verificada no curso da
contratação.

9.6. Proporcionar todos os meios indispensáveis à boa execução do contrato, fornecendo
todas as informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos de acordo com as
especificações exigidas neste Termo de Referência;

10. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. O licitante de menor preço deverá fornecer juntamente com sua proposta de preços:

10.2. Atestado de Capacidade Técnica, para fins de comprovação da capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando que a empresa forneceu ou que
fornece os materiais, compatível em características com o objeto deste Termo de Referência.

11. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E QUANTITATIVOS DOS ITENS

11.1. O valor total esJmado da pretensa aquisição é de R$ 30.468,10 (trinta mil
quatrocentos e sessenta e oito reais e dez centavos) ​.
11.2. Os quanJtaJvos totais e as especificações para cada item estão detalhados no Anexo I,
deste Termo.

12. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. A parJcipação de consórcios não será admiJda, uma vez que os materiais a serem
adquiridos são amplamente comercializados por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade
poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter compeJJvo da disputa pelo menor
preço.

12.2. Pelo mesmo fato não há moJvos para se admiJr a subcontratação, de forma a gerar
outros instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública.
Deste modo, é vedada a subcontratação do objeto.

13. DO EMPENHO

13.1. A Nota de Empenho terá força de Contrato, conforme § 4º, do Art. 62, da Lei Federal nº
8.666/1993.
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14. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

14.1. A fiscalização do contrato será exercida por uma comissão ou servidor representante da
Administração Pública, ao qual compeJrá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato.

14.2. O servidor ou comissão de fiscalização do contrato indicado pela Contratante deverá ter
a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

14.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

14.4. O executor do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
pendências observadas, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados a parJr da data
de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de
liquidação de pagamento.

15.2. O pagamento será realizado em parcela única.

15.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efeJvo pagamento de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do Art. 3º, do
Decreto Distrital nº 37.121/2016.

16. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Pregão, serão
aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 26.851, de 23 de maio de 2006, e alterações
posteriores, que regula aplicação de sanções administraJvas das Leis Federais nº 8.666/1993 e
10520/2002 no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do
Distrito Federal.

16.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniárias e restriJvas de direito pelo
cumprimento das normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrentes, bem como pela
práJca das condutas Jpificadas nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei 8.666/93 e arJgo 7º da Lei
10.520/2002, também obedecerão às prescrições do Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores

17. DA SUSTENTABILIDADE

17.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no Art. 2º, da Lei Distrital nº 4.770/2012, a fim de estabelecer a implementação de critérios, práticas e
ações de logísJca sustentável no âmbito da Administração Pública do Distrito Federal direta,
autárquica e fundacional e das empresas estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos
ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

18. DO ANEXO

18.1. É parte integrante deste Termo de Referência, o seguinte anexo:

18.1.1. ANEXO I - Planilha de Descrição e Quantitativo dos Itens;   

 

ANEXO I - PLANILHA DE DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DOS ITENS

 

item Descrição Quantidade
Valor

unitário
Valor total

1

Lousa de vidro

sugestão de tamanho aproximado: entre 1,20 de largura x 90 cm de altura; 

espessura do vidro: entre 6mm a 8mm;

vidro temperado;

acabamento das laterais lapidadas e com película de segurança;

Com serviço de instalação, para fixar o quadro em parede de alvenaria ou madeira.

 

15 (quinze) ​ R$ 448,20 R$ 6.723,00

2

Apagador de Lousa

Espessura do feltro de 2mm a 8 mm;

sugestão da dimensões (Comp. x Larg.): 14cm x 5cm;

composição: polipropileno.

 

20 (vinte) R$ 5,63 R$ 112,60
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3

Guarda-chuva

Sugestão da medida aproximada diâmetro: 123 cm; altura  96 cm;

cabo de espuma em EVA ou outro material durável;

estrutura preferencialmente de alumínio ou fibra de carbono, com varetas reforçadas
e resistentes. O tecido de poliéster ou outro material resistente e impermeável.

Personalizado com a logo da PGDF para destacar e melhor identificação visual entre os demais.

 

2 (dois) R$ 51,72 R$ 103,44

4

Porta guarda-chuva

material resistente, preferível em aço inox ou em polipropileno, com acabamento que facilitem a
higiene e não deixe escorrer a água acumulada, e comportem acima de 03 guarda-chuvas;

sugestão da medida:
altura mínima 45 cm;
diâmetro ou largura 20 cm.

 

2 (dois) R$ 215,04 R$ 430,08

5

Embalador de guarda-chuva

preferencia por material de chapa de aço anJ-corrosivo, resistente a queda; Para ser
disponibilizado sobre o piso, do hall de entrada do órgão, e de fácil mobilidade.

 

1 (um) R$ 471,10 R$ 471,10

6

Refil saco embalador de guarda-chuva 

Atenção: o refil deverá ser compatível com a marca e modelo do Embalador de guarda-chuva.

O refil para Embalador de guarda-chuva, poderá ser de material polieJleno com dimensão padrão
a todos os modelos, com a dimensão da membrana: 15 x 73 cm. 

Sugestão: preferência por plásJco biodegradável e com adesivo para evitar o desperdício e
proporcionar uma economia real de refis

 

2.000 (dois
mil)

R$ 0,22 R$ 440,00

7

Capacho antiderrapante

Produto personalizado para alto tráfego - fibras de alta densidade que limpam e secam com maior
eficiência; não desbota, com grande retenção de sujidades; absorve até 4 litros de água por m²;
superXcie em polipropileno de alta resistência e base 100% borracha anJderrapante; lavagem
com água, detergente neutro e secagem à sombra, indicado para áreas de alto tráfego e sujidade
, uso interno ou externo, (protegido por área coberta), marca de referência: SAFETY CLEAN ou
similar. 

Medidas: comprimento 100 cm; largura 200 cm; espessura mínima do produto final de 9,5 mm. 

Cor: fundo azul Marinho; Logomarca: branca; borda: branca. personalizado com a logo da
Procuradoria Geral do DF e com borda, conforme modelo acostado ao Doc. ID SEI nº 78810715.

 

1 (um) R$ 825,92 R$ 825,92

8

Capacho antiderrapante ​
Produto em fibra de vinil sintética para alto tráfego.

Costado sólido (não espumado) tramas entrelaçadas, que devem ser fundidas em uma base
sólida anJderrapante que contenha manta de não tecido para reforço e maior durabilidade, em
peça única, que impeça o capacho rasgar com o manuseio.

CaracterísJcas: vulcanizado, não tecido ligado termicamente com base em filamentos con]nuos
de poliéster.

Medidas: comprimento 100 cm; largura 200 cm; espessura mínima do produto final de 10 mm.

Cor: fundo azul Marinho; Logomarca: branca; borda: branca. personalizado com a logo da
Procuradoria Geral do DF e com borda, conforme modelo acostado ao Doc. ID SEI nº 78810715.

 

1 (um) R$ 603,20 R$ 603,20

9

Tapete sanitizante

Cada kit deverá conter um tapete para saniJzar e outro para secar os pés, podendo estar unidos
em uma única peça ou separados.

Material em vinil (pvc), anJderrapante, anJchamas, com borda de segurança para reter o líquido
sanitizante, espessura mínima de 6mm.

tamanho mínimo de 58 x 38 cm ou acima.

 

10 kit R$ 102,73 R$ 1027,30

Bandeira da PGDF

medindo 1,35 x 1,93 para estar proporcional ao mastro existente de 7 a 9 metros.
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10

03 panos em tecido tergal verão aplicação bordado técnicas tecido sobre tecido somente contorno
bordado;

tralha branca e fechada com ilhos na lateral;

cores: fundo: azul Marinho; Logomarca: branca; borda: branca. Personalizado com a logo da
Procuradoria Geral do DF e com borda, conforme modelo anexo.

 

2 (dois) R$ 430,00 R$ 860,00

11

Adriça (corda para hastear bandeira em mastro)

material de polipropileno trançado;

medindo 6mm indicado para mastro externo;

preferir a cor branca.

 

100 (cem)
metros

R$ 3,75 R$ 375,00

12

Mangueira ​
mangueira: trançada e reforçada em PVC; material resistente de alta flexibilidade em 3 camadas
de revestimento, oferecendo maior durabilidade e dificultando a torção do produto,

diâmetro da mangueira: 1/2 polegada;

Mangueira recomendada para uso doméstico ou profissional na jardinagem e irrigação em geral.

 

100 (cem)
metros

R$ 4,64 R$ 464,00

13

Kit adaptadores para mangueira de jardim de 1/2 polegada ​
05 unid. - adaptador Fêmea com Rosca 3/4” e Redução 1/2 de engate rápido (acopla na
mangueira);

05 unid. - adaptador com rosca para torneira de 3/4" e redução de 1/2" para engate rápido
(macho);

03 unid. - conector união para mangueira (para unir dois pontos de uma mangueira com engate
rápido)

02 unid. - adaptador Derivação em Y (com três saídas para conectar mangueiras de 1/2 polegada
entre si com engate rápido )

02 unid. - esguicho com jato regulável, com engate rápido (para irrigação) ou pistola para
irrigação com jato controlável, com engate rápido (para irrigação).

 

17
(dezessete)
unidades

R$ 219,00 R$ 3.723,00

14

Aspersor (irrigador) giratório ​ 
Irrigador ou aspersor giratório para irrigação com ponta de metal ou alumínio;

acabamento PVC e/ou alumínio e/ou aço;

engate rápido de 1/2;

com alcance para irrigar um raio acima de 2 metros.

com mínimo de 3 jatos.

 

3 (três) R$ 52,14 R$ 156,42

15

Mola aérea para porta

mola aérea para porta em madeira, com freio hidráulico, com força de fechamento aproximado de
45 kg, que  permita ajustes na posição do apoio do braço ou do corpo da mola.

indicação para portas de banheiro e salas nos andares.

cor: prata.

 

Demanda da DINFRA

 30 (trinta)
unidades

R$ 125,40 R$ 3.762,00

16

HUB USB 3.0 de alta velocidade com mínimo de 4 portas;

velocidade de 5 Gbps (high speed);

plug&Play;

compatível com USB 3.0, USB 2.0 e USB 1.1;

LED indicador de status (acompanha botão liga e desliga das portas USB);

tamanho slim;

compatível com Windows 2000/2003/XP/Vista/7/8/10 e Mac OS 10 .x ou superior.

 

Demanda da DISUP

2 (dois) R$ 66,34 R$ 132,68

Capas/Estojos Proteção para HD Externo 2,5 Polegadas

destinação: Para proteger o Hdd ou Sdd Externo de 2,5 Polegadas e o Cabo;
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17 material da parte externa semirrígida resistente a impacto.

 

Demanda da DISUP

4 (quatro) R$ 49,29 R$ 197,16

18

Adaptador DisplayPort para DVI

tipo de dispositivo: Conversor de vídeo;

resolução máxima: 1920 x 1200;

interfaces:
1 x entrada DisplayPort - DisplayPort 20 pinos - macho;
1 x saída para DVI-D - DVI digital de 18+1 pinos (Link único) - fêmea;

padrões de Conformidade: DisplayPort 1.1a;

 

Demanda da DISUP.

20 (vinte) R$ 81,32 R$ 1.626,40

19

Expositor de chão, para catálogos, encartes e revistas

modelo: inteiriço, 5 Bandejas com visualização para um lado em cascata;

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

altura aproximada: a partir de 92 cm;

largura aproximada: a partir de 23 cm;

profundidade aproximada: a partir de 30 cm.

 

Demanda da Biblioteca

2 (dois) R$ 602,50 R$ 1.205,00

20

Expositor de chão, para catálogos, folhetos e encartes

modelo: totem desmontável em duas partes, visualização das bandejas todas direcionadas para o
mesmo lado;

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

espessura: 3mm nos bolsos e 6mm nas laterais;

medidas totais: 1,50 cm altura x 25 cm largura x 34 cm profundidade;

bandejas: com 5 porta folhetos de 33cm alt x 24cm larg x 4cm aba, todas direcionadas para o
mesmo lado;

bandeja levemente inclinada não permite que os folhetos inclinem para frente, visualização para
um único lado, bolsos com profundidade para encaixe de vários folhetos ou revistas, encartes e
catálogos.

 

Demanda da Biblioteca

8 (oito) R$ 869,30 R$ 6.954,40

21

Porta Livro

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

modelo: duplo com visualização para os dois lados;

altura: 16 cm

largura: 11 cm

base: 3,5 cm.

Demanda da Biblioteca

8 (oito) R$ 12,30 R$ 98,40

22

Porta Livro

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

modelo: duplo com visualização para um lado;

sugestão de tamanho:
altura: 16 cm
largura: 11 cm
base: 3,5 cm.

 

Demanda da Biblioteca

8 (oito) R$ 11,35 R$ 90,80

Display (porta folha para parede ou elevador com moldura A4 vertical);

preferência em material: acrílico;
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cor: cristal (transparente);

altura: 30 cm

largura: 21 cm.

 

Demanda da Biblioteca

4 (quatro) R$ 21,55 R$ 86,20

 

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ)

 

À
PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Setor de Administração Municipal – SAM – Projeção “I”, Asa Norte, Brasília – DF.

1. Proposta que faz a (razão social da licitante)________________________________________
inscrita no CNPJ nº ____________________________, para o fornecimento do material abaixo, em
conformidade com as especificações e condições descritas no termo de referência que integra o anexo
I do edital do Pregão Eletrônico nº ----/2022:

Item Descrição Quantidade
Valor

unitário
Valor
total

1

Lousa de vidro

sugestão de tamanho aproximado: entre 1,20 de
largura x 90 cm de altura; 

espessura do vidro: entre 6mm a 8mm;

vidro temperado;

acabamento das laterais lapidadas e com película
de segurança;

Com serviço de instalação, para fixar o quadro em
parede de alvenaria ou madeira.

 

15 (quinze) ​   

2

Apagador de Lousa

Espessura do feltro de 2mm a 8 mm;

sugestão das dimensões (Comp. x Larg.): 14cm x
5cm;

composição: polipropileno.

 

20 (vinte)   

3

Guarda-chuva

Sugestão da medida aproximada diâmetro: 123
cm; altura 96 cm;

cabo de espuma em EVA ou outro material durável;

estrutura preferencialmente de alumínio ou fibra de
carbono, com varetas reforçadas e resistentes. O
tecido de poliéster ou outro material resistente e
impermeável.

Personalizado com a logo da PGDF para destacar e
melhor identificação visual entre os demais.

 

2 (dois)   

4

Porta guarda-chuva

material resistente, preferível em aço inox ou em
polipropileno, com acabamento que facilitem a
higiene e não deixe escorrer a água acumulada, e
comportem acima de 03 guarda-chuvas;

sugestão da medida:
altura mínima 45 cm;
diâmetro ou largura 20 cm.

2 (dois)   
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5

Embalador de guarda-chuva

preferencia por material de chapa de aço anJ-
corrosivo, resistente a queda; Para ser
disponibilizado sobre o piso, do hall de entrada do
órgão, e de fácil mobilidade.

 

1 (um)   

6

Refil saco embalador de guarda-chuva 

Atenção: o refil deverá ser compa]vel com a marca
e modelo do Embalador de guarda-chuva.

O refil para Embalador de guarda-chuva, poderá ser
de material polieJleno com dimensão padrão a
todos os modelos, com a dimensão da membrana:
15 x 73 cm. 

Sugestão: preferência por plásJco biodegradável e
com adesivo para evitar o desperdício e
proporcionar uma economia real de refis

 

2.000 (dois
mil)

  

7

Capacho antiderrapante

Produto personalizado para alto tráfego - fibras de
alta densidade que limpam e secam com maior
eficiência; não desbota, com grande retenção de
sujidades; absorve até 4 litros de água por m²;
superXcie em polipropileno de alta resistência e
base 100% borracha anJderrapante; lavagem com
água, detergente neutro e secagem à sombra,
indicado para áreas de alto tráfego e sujidade, uso
interno ou externo, (protegido por área coberta),
marca de referência: SAFETY CLEAN ou similar. 

Medidas: comprimento 100 cm; largura 200 cm;
espessura mínima do produto final de 9,5 mm. 

Cor: fundo azul Marinho; Logomarca: branca; borda:
branca. personalizado com a logo da Procuradoria
Geral do DF e com borda, conforme modelo
acostado ao Doc. ID SEI nº 78810715.

 

1 (um)   

8

Capacho antiderrapante ​
Produto em fibra de vinil sintética para alto tráfego.

Costado sólido (não espumado) tramas
entrelaçadas, que devem ser fundidas em uma base
sólida anJderrapante que contenha manta de não
tecido para reforço e maior durabilidade, em peça
única, que impeça o capacho rasgar com o
manuseio.

CaracterísJcas: vulcanizado, não tecido ligado
termicamente com base em filamentos con]nuos de
poliéster.

Medidas: comprimento 100 cm; largura 200 cm;
espessura mínima do produto final de 10 mm.

Cor: fundo azul Marinho; Logomarca: branca; borda:
branca. personalizado com a logo da Procuradoria
Geral do DF e com borda, conforme modelo
acostado ao Doc. ID SEI nº 78810715.

 

1 (um)   

9

Tapete sanitizante

Cada kit deverá conter um tapete para saniJzar e
outro para secar os pés, podendo estar unidos em
uma única peça ou separados.

Material em vinil (pvc), anJderrapante, anJchamas,
com borda de segurança para reter o líquido
sanitizante, espessura mínima de 6mm.

tamanho mínimo de 58 x 38 cm ou acima.

10 kit   
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10

Bandeira da PGDF

medindo 1,35 x 1,93 para estar proporcional ao
mastro existente de 7 a 9 metros.

03 panos em tecido tergal verão aplicação bordado
técnicas tecido sobre tecido somente contorno
bordado;

tralha branca e fechada com ilhos na lateral;

cores: fundo: azul Marinho; Logomarca: branca;
borda: branca. Personalizado com a logo da
Procuradoria Geral do DF e com borda, conforme
modelo anexo.

 

2 (dois)   

11

Adriça (corda para hastear bandeira em mastro)

material de polipropileno trançado;

medindo 6mm indicado para mastro externo;

preferir a cor branca.

 

100 (cem)
metros

  

12

Mangueira ​
mangueira: trançada e reforçada em PVC; material
resistente de alta flexibilidade em 3 camadas de
revesJmento, oferecendo maior durabilidade e
dificultando a torção do produto,

diâmetro da mangueira: 1/2 polegada;

Mangueira recomendada para uso domésJco ou
profissional na jardinagem e irrigação em geral.

 

100 (cem)
metros

  

13

Kit adaptadores para mangueira de jardim de 1/2
polegada ​
05 unid. - adaptador Fêmea com Rosca 3/4” e
Redução 1/2 de engate rápido (acopla na
mangueira);

05 unid. - adaptador com rosca para torneira de 3/4"
e redução de 1/2" para engate rápido (macho);

03 unid. - conector união para mangueira (para unir
dois pontos de uma mangueira com engate rápido)

02 unid. - adaptador Derivação em Y (com três
saídas para conectar mangueiras de 1/2 polegada
entre si com engate rápido )

02 unid. - esguicho com jato regulável, com engate
rápido (para irrigação) ou pistola para irrigação com
jato controlável, com engate rápido (para irrigação).

 

17
(dezessete)
unidades

  

14

Aspersor (irrigador) giratório ​ 
Irrigador ou aspersor giratório para irrigação com
ponta de metal ou alumínio;

acabamento PVC e/ou alumínio e/ou aço;

engate rápido de 1/2;

com alcance para irrigar um raio acima de 2 metros.

com mínimo de 3 jatos.

 

3 (três)   

15

Mola aérea para porta

mola aérea para porta em madeira, com freio
hidráulico, com força de fechamento aproximado de
45 kg, que permita ajustes na posição do apoio do
braço ou do corpo da mola.

indicação para portas de banheiro e salas nos
andares.

cor: prata.

 30 (trinta)
unidades
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Demanda da DINFRA

16

HUB USB 3.0 de alta velocidade com mínimo de 4
portas;

velocidade de 5 Gbps (high speed);

plug&Play;

compatível com USB 3.0, USB 2.0 e USB 1.1;

LED indicador de status (acompanha botão liga e
desliga das portas USB);

tamanho slim;

compa]vel com Windows
2000/2003/XP/Vista/7/8/10 e Mac OS 10 .x ou
superior.

 

Demanda da DISUP

2 (dois)   

17

Capas/Estojos Proteção para HD Externo 2,5
Polegadas

desJnação: Para proteger o Hdd ou Sdd Externo de
2,5 Polegadas e o Cabo;

material da parte externa semirrígida resistente a
impacto.

 

Demanda da DISUP

4 (quatro)   

18

Adaptador DisplayPort para DVI

tipo de dispositivo: Conversor de vídeo;

resolução máxima: 1920 x 1200;

interfaces:
1 x entrada DisplayPort - DisplayPort 20 pinos -
macho;
1 x saída para DVI-D - DVI digital de 18+1 pinos
(Link único) - fêmea;

padrões de Conformidade: DisplayPort 1.1a;

 

Demanda da DISUP.

20 (vinte)   

19

Expositor de chão, para catálogos, encartes e
revistas

modelo: inteiriço, 5 Bandejas com visualização para
um lado em cascata;

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

altura aproximada: a partir de 92 cm;

largura aproximada: a partir de 23 cm;

profundidade aproximada: a partir de 30 cm.

 

Demanda da Biblioteca

2 (dois)   

20

Expositor de chão, para catálogos, folhetos e
encartes

modelo: totem desmontável em duas
partes, visualização das bandejas todas
direcionadas para o mesmo lado;

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

espessura: 3mm nos bolsos e 6mm nas laterais;

medidas totais: 1,50 cm altura x 25 cm largura x 34
cm profundidade;

bandejas: com 5 porta folhetos de 33cm alt x 24cm
larg x 4cm aba, todas direcionadas para o mesmo
lado;

8 (oito)   
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bandeja levemente inclinada não permite que os
folhetos inclinem para frente, visualização para um
único lado, bolsos com profundidade para encaixe
de vários folhetos ou revistas, encartes e catálogos.

 

Demanda da Biblioteca

21

Porta Livro

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

modelo: duplo com visualização para os dois lados;

altura: 16 cm

largura: 11 cm

base: 3,5 cm.

Demanda da Biblioteca

8 (oito)   

22

Porta Livro

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

modelo: duplo com visualização para um lado;

sugestão de tamanho:
altura: 16 cm
largura: 11 cm
base: 3,5 cm.

 

Demanda da Biblioteca

8 (oito)   

23

Display (porta folha para parede ou elevador com
moldura A4 vertical);

preferência em material: acrílico;

cor: cristal (transparente);

altura: 30 cm

largura: 21 cm.

 

Demanda da Biblioteca

4 (quatro)   

 

 

2. Nosso preço total para o fornecimento é de R$ _______,____ (___________________________), já
inclusos todos os custos necessários tais como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas
que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação, para entrega no local indicado no edital.

3. O prazo de validade desta proposta é de ---------------- (não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,
contados da data de abertura da licitação. 

4. Prazo de entrega será realizado de acordo com o edital.

 

___________________________
Assinatura do Representante Legal

da Licitante
(Contendo a identificação (NOME COMPLETO)

Endereço, telefone/e-mail

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ANEXO III - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860/2019

 

A pessoa Xsica ou jurídica (NOME, CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL), por intermédio de seu
representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93, e no
art. 1º do Decreto 39.860/2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília,       de                         de 2022.
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___________________________________________

Assinatura

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2023 - AQUISIÇÃO DE MATERIAL

ANEXO IV - DECRETO DF Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006

 

Regula a aplicação de sanções administraJvas previstas nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho
de 1993 (Lei de Licitações e Contratos AdministraJvos), e 10.520, de 17 de julho de 2002 (Lei do
Pregão), e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arJgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arJgos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insJtuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriJva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (Alteração dada pelo Decreto nº
27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no §
1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garanJda a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (Alteração dada pelo Decreto nº
27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de parJcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta comeJda;
(Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta comeJda. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de
15/08/2006, p. 1). 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moJvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arJgo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respecJvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de
15/08/2006, p. 1).

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emiJdo quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de
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15/08/2006, p. 1).

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reJrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Alteração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusJficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p.
1).

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
(Alteração dada pelo Decreto nº 35.831, publicado no DODF de 22/09/2014, p. 6).

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Alteração dada pelo Decreto nº 35.831, publicado no DODF de
22/09/2014, p. 6).

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusJficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reJrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Alteração dada pelo Decreto nº 35.831,
publicado no DODF de 22/09/2014, p. 6).

§ 1º A multa será formalizada por simples aposJlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administraJvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da noJficação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Alteração dada pelo Decreto nº
27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanJa prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006,
p. 1).

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parJr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaJvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeJda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jusJficado interesse da unidade contratante em admiJr atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste arJgo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (Acréscimo dado pelo Decreto nº
36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
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(Acréscimo dado pelo Decreto nº 36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Acréscimo dado pelo Decreto nº 36.974, publicado no DODF de
14/12/2015, p. 7).

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusJficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Acréscimo dado pelo
Decreto nº 36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Acréscimo dado
pelo Decreto nº 36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Acréscimo dado pelo Decreto nº 36.974, publicado
no DODF de 14/12/2015, p. 7).

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insJtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (Alteração dada
pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiJda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no
DODF de 15/08/2006, p. 1).

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenJcada, de
forma definitiva; (Alteração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeJvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no arJgo anterior e não efetuar o pagamento. (Alteração
dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
(Alteração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Alteração dada
pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento
da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para
registro de preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão parJcipante do Sistema de
Registro de Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/enJdades
subordinados à Lei Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou parJcipante do Sistema de
Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução
contratual, entendida desde a recusa em reJrar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na
suspensão perante o órgão sancionador.

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos moJvos informados na instrução processual.(Alteração
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dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arJgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moJvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Alteração dada pelo
Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exJnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enJdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuJvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de
15/08/2006, p. 1). 

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praJcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cerJficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III - aplicam-se a este arJgo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Inciso revogado
pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

Parágrafo único. Aplicam-se a este arJgo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.
(Acréscimo dado pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF
de 15/08/2006, p. 1).

I - tenham sofrido condenação definiJva por praJcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9° É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecJva
notificação. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praJcou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuJvos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário. (Alteração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

§ 3° Os prazos referidos neste arJgo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
enJdade. (Acréscimo dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2)
(Parágrafo revogado pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1). 

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho moJvado, cujo extrato deverá ser publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: (Renumeração dada pelo Decreto nº 26.993,
publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita
Federal.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síJo
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manJdos por órgãos ou enJdades da Administração
Pública do Distrito Federal. (Renumeração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de
13/07/2006, p. 2).

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
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aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de
simples aposJlamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Alteração
dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. (Alteração dada pelo Decreto nº
27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Acréscimo dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no
DODF de 13/07/2006, p. 2).

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade. (Acréscimo dado pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerações dadas pelo Decreto nº
26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2 e pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de
15/08/2006, p. 1).

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerações dadas pelo Decreto nº 26.993,
publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2 e pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006,
p. 1).

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SAM, Bloco I , Ed. Sede - As a  Norte, Bras íl ia  - DF - CEP 70620-000 - DF
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